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			APRESENTAÇÃO


			O livro Cultura musical negra explora o campo musical de Porto Alegre a partir das experiências da comunidade negra no período do pós-abolição, especialmente durante a Primeira República. A pesquisa investiga a música como um campo de disputas políticas e sociais, em que as categorias de classe e raça moldaram uma cultura musical própria e geraram oportunidades de mobilidade social. No contexto da pós-emancipação, a obra detalha como a música serviu como uma ferramenta de reivindicação dos direitos de cidadania, combate ao preconceito social, elaboração de identidades sociais positivas e mobilidade social. Logo no início, o livro nos desafia a questionar noções enraizadas sobre a identidade musical do Rio Grande do Sul, frequentemente retratado como uma região “europeia” e com limitada influência da população negra. Contra essa visão, o autor destaca o protagonismo da comunidade negra na vida cultural, social e política da cidade, mostrando que essa comunidade teve um papel crucial na construção de uma cultura musical vibrante, multifacetada e politizada. O livro também reflete sobre as tensões entre o popular e o erudito, revelando como essas distinções foram usadas para legitimar certos grupos enquanto excluíam outros. A música não é apresentada apenas como expressão artística, mas como um importante campo de disputa em torno dos direitos de cidadania e das hierarquias sociais. O autor investiga a complexa relação entre a comunidade negra e o poder público, especialmente nas tentativas de impor uma cultura musical elitista por meio da criação de instituições como a Banda Municipal de Porto Alegre. 


			O livro se organiza em três capítulos, precedidos pela introdução e seguidos das considerações finais, estruturando uma análise profunda da cultura musical de Porto Alegre e suas transformações no início do século XX. O Capítulo 1 concentra-se na criação da Banda Municipal de Porto Alegre, em 1925, e como esse projeto musical representou um ponto de interseção entre a elite letrada, o poder público e a comunidade negra. O autor investiga as tensões decorrentes desse processo e explora os debates sobre a música como um reflexo das relações sociais da época. O objetivo é compreender como a música, enquanto prática cultural, foi interpretada e disputada entre diferentes setores da sociedade. Já o Capítulo 2 volta-se para a vida social da comunidade negra e as associações civis, examinando como os parâmetros culturais e étnicos foram negociados diante da ideologia dominante. O texto analisa como bandas de música e grupos teatrais negros estavam envolvidos em diferentes projetos políticos, além de buscar compreender as formas de comportamento, instrução e visibilidade pública promovidas por essas entidades. Esse capítulo revela os debates internos da comunidade negra, assim como a circulação e participação desses grupos no espaço público, destacando seu papel na vida cultural e política da cidade. Por fim, o Capítulo 3 aborda a profissionalização da música, demonstrando como a atividade musical passou a se consolidar como uma carreira formal. O autor analisa o processo de regulamentação do mercado de trabalho para músicos, a criação de instituições de ensino musical e como os músicos negros participaram dessa transformação. O capítulo ressalta as estratégias utilizadas por esses músicos para conquistar espaços em um mercado competitivo e heterogêneo, refletindo sobre como essa apropriação cultural foi essencial na conquista de postos de trabalho e no reconhecimento profissional.


			O livro oferece, assim, uma visão abrangente de como a música não só refletiu as disputas sociais da época, mas também se tornou um espaço de resistência e legitimação para a comunidade negra, num contexto marcado por profundas transformações políticas e culturais. A narrativa é densa, interligando debates políticos e sociais com práticas musicais cotidianas. São questionadas divisões simplistas entre “música popular” e “erudita”, mostrando que essas fronteiras foram constantemente negociadas e reconfiguradas ao longo do tempo. O livro também nos convida a considerar o papel central dos músicos como mediadores culturais, destacando a importância da sua atuação nos espaços públicos e privados de Porto Alegre. 


			Esta obra fornece uma valiosa contribuição para os estudos sobre a história social da cultura do Brasil, particularmente no que diz respeito ao papel da comunidade negra na formação da cultura musical do Rio Grande do Sul. Ao longo do livro, o autor nos convida a refletir sobre a música não apenas como arte, mas como um campo dinâmico de resistência e negociação, em que identidades sociais foram moldadas e disputadas em um contexto de exclusão e mobilidade social.


		




		

			PREFÁCIO


			O samba e a música negra são seguidamente vinculados, no senso comum, ao Rio de Janeiro ou à Bahia, evocados com facilidade pelo carnaval. Este livro surpreende quem considera que no Rio Grande do Sul o povo seja branco e europeizado, avesso a essa cultura, ao revelar uma comunidade afrodescendente que estava longe de ser demográfica ou culturalmente inexpressiva. Com o objetivo de analisar a cultura musical de Porto Alegre e problematizar imagens estereotipadas, Bohrer nos convida a conhecer a experiência e o protagonismo de músicos negros na Primeira República.


			O livro é, em muitos aspectos, provocador. Desafia narrativas lineares que representam a Primeira República como o tempo de modernização (contraposto a escravidão), da civilização dos costumes, da importação de valores europeus. O Rio Grande do Sul, vocacionado à erudição, impresso na reinvindicação de uma identidade branca, é desmascarado: se essa representação tem alguma materialidade na vida real, ela só ganha substância na política, não como realidade imanente, mas enquanto projeto de uma elite branca que, diante dos embates sociais, buscava se perpetuar como tal. Ao seu socorro, o Estado se fez muitas vezes presente. 


			A cultura, tal como trabalhada neste livro, é percebida como uma arena na qual os indivíduos negros, a partir das lutas relativas à profissionalização e às condições de existência, protagonizavam a luta por direitos, partícipes, mesmo que em posições desiguais, desse tenso processo de construção da identidade regional. Esses sujeitos são racializados. Portanto, termos como “classe” e “raça” fazem parte de uma mesma e necessária reflexão. Como resultado de um movimento dinâmico, a raça não se define na análise, como um resíduo do passado a ser problematizado na República, mas como produto de um processo de reificação que ordenava as pretensas diferenças — erudito/popular, branco/negro. A raça passava a ser gestada e reproduzida no próprio ato de classificação. O recorte temporal é elucidativo. Nas últimas décadas do século XIX e nas primeiras do XX, houve maior recepção de teorias racistas pela elite letrada e pelo Estado.


			É nesse quadro que temos a fundação da banda municipal: berço da música clássica, com músicos brancos europeus, chamados à cena para ocupar o lugar pretensamente vazio da cultura erudita. Essa política pública operou a invisibilização de outras práticas culturais, corporificadas, por exemplo, na existência de uma banda municipal precedente, heterogênea em sua formação e fortemente relacionada a cultura e musicalidade da população negra da cidade. Esse silenciamento naturalizava os receios relativos ao potencial perigo disruptor de uma cultura percebida como popular, difícil de ser normatizada. 


			Todo esse contexto inspira a investigação sobre formas de resistência. Bohrer, ao seguir esse caminho, é muito cuidadoso. Não ambiciona encontrar, no contraponto, uma cultura negra autêntica, não busca eleger um panteão de músicos e personalidades negras positivadas para além desta política de dominação, como um refúgio dos estigmas que operam, inclusive, na longa duração. Afinal, a história desses músicos negros e de suas comunidades não pode ocultar os embates intrínsecos ao processo que objetivava subalternizá-los. Ignorá-los seria negar não apenas o enfrentamento, mas, ainda, a violência que também constitui, na relação conflitiva da alteridade, a potência formativa da identidade negra sul-rio-grandense. Nesse sentido, os trabalhos de Hall foram inspiradores na medida em que este pontua que mais importante do que buscar uma cultura popular autônoma fora do campo do poder e da dominação é perceber o campo de ação que os relaciona. 


			Nessa perspectiva, o popular e o erudito ressurgem com definições permeáveis às disputas e negociações de significados polissêmicos. Não surpreende, então, a narrativa de Borher que flagra na imprensa negra artigos sobre compositores eruditos, nem o relato sobre a execução de peças sinfônicas na abertura do carnaval. 


			Focado nas trajetórias de inúmeros músicos negros, as quais revela com riqueza de detalhes, o livro os acompanha na cidade: praças públicas, associações negras, teatros e cinemas onde experimentavam diferentes formas de atuação e profissionalização. Ao circular por esses diferentes espaços, funcionavam como mediadores culturais, problematizando não apenas a importância dessa comunidade na construção da cultura, mas a própria mobilidade do negro e sua inserção na história do Rio Grande do Sul. Por fim, ao convidar o leitor a conhecer essa história, o livro muito contribui para a compreensão da produção da raça e os efeitos do racismo. E isso não é pouco! 


			Boa leitura!


			Prof.ª Dr.ª Regina Célia Lima Xavier


			Doutora em História pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)


			Professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS)


		




		

			INTRODUÇÃO


			Em 1914, como não poderia deixar de ser, a cidade de Porto Alegre vivenciou o nascimento e a morte de alguns de seus habitantes. Um dos que vieram ao mundo foi o sambista Lupicínio Rodrigues. Filho do porteiro Francisco Rodrigues e da lavadeira Abgail Rodrigues, Lupi, como era conhecido entre seus próximos, nasceu numa região pobre da cidade conhecida como Ilhota. Esse nome não lhe foi dado por acaso. Formada pelo curso do Riachinho, a Ilhota situava-se em um de seus meandros, que, de tão acentuado, praticamente formava uma pequena ilha. Naturalmente, nos períodos chuvosos, essa região era castigada pelas forças da água, que dificultavam a vida de seus moradores e, ao mesmo tempo, lhes proporcionavam alguns meios de subsistência. O riacho era navegável. Muitos vendiam frutas e hortaliças em pequenas embarcações, ao passo que muitas mulheres iam à sua beira para lavar roupa, entre elas, a própria mãe de Lupi. A Ilhota era formada por duas pequenas ruas (a Ilhota e a Travessa Baptista), que formavam um “T”, compostas de casas humildes. Foi numa dessas casinhas que nasceu Lupicínio Rodrigues. Seus pais, obviamente, ainda não sabiam que aquela criança seria um dos principais nomes da música popular do Rio Grande do Sul, reconhecido nacionalmente. Se não sabiam naquele momento, pouco depois, já poderiam imaginar. Os tradicionais biógrafos1 de Lupicínio Rodrigues destacam que, desde novo, ele já apresentava uma forte inclinação para a música, para desgosto do seu pai, que desejava aplicação nos estudos. De todo modo, Lupi envolveu-se rapidamente com a atividade musical e logo alcançou projeção local. Em 1935, venceu um importante concurso carnavalesco promovido por ocasião do centenário da Guerra dos Farrapos, que lhe permitiu ingressar na Rádio Farroupilha. Era o famoso Carnaval Farroupilha. Pouco depois, já era conhecido nacionalmente e tornou-se uma figura importante na vida social e cultural de Porto Alegre.


			Lupicínio Rodrigues não inventou o samba ou o carnaval popular em Porto Alegre. Foi, sim, um de seus principais nomes, provavelmente o mais conhecido. A cidade viu passar, por suas ruas, inúmeros blocos e cordões carnavalescos nas primeiras décadas do século XX, que muito inspiraram Lupicínio Rodrigues na sua juventude e que, depois, foram também inspirados por esse renomado sambista. Ademais, Lupi não foi o único artista negro de Porto Alegre vinculado a gêneros musicais populares com grande reconhecimento nessas primeiras décadas do século XX.


			Imagem 1 – Lupicínio Rodrigues
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			Fonte: Acervo Museu de Porto Alegre Joaquim Felizardo, Fototeca Sioma Breitman


			O músico e pesquisador Hardy Vedana, no seu clássico livro Jazz em Porto Alegre2, fornece algumas informações preciosas sobre o cenário musical da cidade na primeira metade do século XX, trazendo à tona diversos outros músicos e conjuntos musicais. Vedana, como era músico, teve o privilégio de tocar ao lado de instrumentistas da “velha guarda” e receber, de primeira mão, algumas experiências protagonizadas por antigos músicos negro. Um desses foi o saxofonista Marino Santos, que integrou a Espia Só Jazz-band. Formado exclusivamente por músicos negros, o conjunto foi fundado em 1923, na região conhecida, na época, como Colônia Africana, devido, em parte, à composição étnica de seus moradores. Privilegiado pelo contato íntimo com um dos integrantes da Espia Só Jazz-band, Vedana narra algumas peripécias da banda, desde sua fundação até uma turnê pelo Brasil, em meados da década de 1930, momento em que foi dissolvida e seus integrantes trilharam percursos distintos. 


			Imagem 2 – Espia Só Jazz-band
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			Fonte: Vedana (1987)


			Entre alguns desses percursos, Vedana destaca a gravação da música “Alto da Bronze” no final da década de 1930, na qual o saxofonista Marino Santos participou, realizada durante a excursão de outro conjunto musical à região platina. A solista desse samba gravado em plagas argentinas foi a cantora Horacina Correa, que iniciou sua trajetória artística cantando em um cordão carnavalesco — Bloco dos Turunas — oriundo também da Colônia Africana. Horacina conquistou uma ascensão meteórica por meio da música. Após atuar nas rádios locais, transferiu-se para o eixo Rio-São Paulo, onde gravou alguns discos e obteve êxito atuando no cinema, durante a década de 19403. Hardy Vedana menciona que a cantora rumou para Europa, para trilhar uma sólida carreira artística. A última notícia que obteve de Horacina, seu livro foi publicado em 1987, foi que era proprietária de um hotel no Cairo (Egito) e que estava vivendo muito bem.


			Imagem 3 – Horacina Correa
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			Imagem 4 – Marino Santos
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			Fonte: Vedana (1987)


			Trajetórias como as de Lupicínio Rodrigues e Horacina Correa são ilustrativas para se perceber como artistas negros alcançaram visibilidade e mobilidade social por meio da música a partir de manifestações culturais populares. Por outro lado, suas histórias de vida também podem representar alguns casos bem-sucedidos que fogem à regra da maior parte da população negra, e de seus músicos, atuantes nas primeiras décadas do século XX. Mas, se esses podem ser considerados casos isolados, sabemos também que suas figuras, bem como as atividades em que estavam inseridos (principalmente no caso do carnaval), transgrediram sua vivência pessoal e fizeram parte de muitas outras.


			A presença do samba e de diversos cordões carnavalescos em Porto Alegre de outros tempos pode nos trazer algumas sensações de familiaridade e estranhamento ao mesmo tempo. Por um lado, está bem alinhada com uma noção de identidade nacional que elege determinados símbolos como representantes dessa brasilidade, tais como a mulata, o malandro, o futebol, o carnaval, o samba, a alegria festiva, entre outros. Por outro, apresenta pouca relação com a identidade consolidada no senso comum sobre o Rio Grande do Sul e sua cultura musical. Afinal, quem nunca ouviu uma série de considerações de que esse é o “estado europeu” do Brasil, devido à sua elevada concentração de imigrantes alemães e italianos? Ou, ainda, que essa mesma região apresentou, ou ainda apresenta, diminutas presença e participação da população negra? Aliada a essas considerações, destacamos também a noção da pouca incidência da música popular no Sul do Brasil, notadamente o samba, que dialogariam com as culturas musicais de outros estados brasileiros, principalmente o Rio de Janeiro.


			Tais interpretações arraigadas no senso comum não são meras manifestações do acaso e carregam consigo uma longa história de disputas políticas e ideológicas relacionadas à forma como diferentes grupos interpretam e projetam determinada sociedade étnica e socialmente multifacetada e desigual, tanto em seus recortes nacionais como regionais. A aparente relação conflituosa entre o samba, o carnaval e diversos músicos negros atuantes na capital de uma região pretensamente branca e europeia é apenas a parte mais visível desse debate político e social. Embora já se tenha transcorrido o centenário do nascimento de Lupicínio Rodrigues, principal nome da música popular do Rio Grande do Sul, pouco se sabe sobre a cultura musical protagonizada por músicos e instituições negras no final do século XIX às primeiras décadas do século XX, na cidade de Porto Alegre. Da mesma forma, também são diminutas as interpretações sobre sua própria vida cultural de forma abrangente, ainda mais se estiver preocupadas em percebê-la em suas implicações políticas e sociais.


			Esta pesquisa tem por objetivo analisar a cultura musical de Porto Alegre a partir das experiências da comunidade negra, compreendendo-a como um campo de disputas políticas e como local privilegiado das discussões sobre os direitos de cidadania. Para isso, problematizamos como as questões de classe e raça influíram na definição de uma cultura musical negra e como foram criadas algumas formas de mobilidade social, por meio de diferentes usos da música, no período da pós-emancipação em Porto Alegre (mais especificamente, na Primeira República).


			A música, e a cultura de forma geral, não são compreendidas neste trabalho como sensíveis manifestações artísticas alheias às disputas políticas e sociais de seu contexto. A atividade musical, principalmente nesse período, se torna possível por meio de sujeitos que a praticam e a disponibilizam para outros sujeitos em locais determinados, públicos e/ou privados. Estas músicas e estes sujeitos estão inseridos em uma mesma estrutura social, na qual ocupam diferentes lugares. Esta sociedade não é naturalmente desigual, muito embora sua construção e seu funcionamento estejam centrados nessa desigualdade historicamente determinada. Para isso, são estabelecidos variados mecanismos de dominação e ordenamento da vida cultural, política e social, visando manter e ampliar privilégios de determinados setores. Em contrapartida, são praticadas diferentes formas de resistência, individuais ou coletivas, que objetivam superar mecanismos de exclusão e discriminação que incidem sobre outros grupos sociais. Logicamente, esta realidade social não opera com oposições binárias, estáticas e homogêneas. As práticas sociais da vida cotidiana as tornam dinâmicas, flexíveis, contraditórias e complexas — resultado das disputas materiais e simbólicas travadas entre grupos sociais distintos, com diferentes interesses e estratégias de atuação. A atividade musical e demais manifestações artísticas não estão isentas desta dinâmica social e corresponde a mais uma de suas facetas. Ela também expressa e potencializa formas e estratégias de dominação e resistência, que são múltiplas. Consequentemente, ao atender a variados usos e objetivos políticos que estão em conflito, a música manifesta-se como mais um importante instrumento de lutas políticas e sociais. 


			Este trabalho também não compreende que formas de exacerbação cultural estejam previamente definidas as distintos grupos étnicos e sociais. Da mesma forma, não pretendemos acompanhar esta cultura musical negra fechada em si mesma. Muito pelo contrário. Procura, sob diferentes ângulos, analisá-la em variados espaços de manifestação e formas de expressão, como protagonista do cenário cultural de Porto Alegre. Ao mesmo tempo, objetivamos abordar diferentes usos da atividade musical realizados por músicos e instituições negras, marcadas por dinâmicas relações de solidariedade e conflito. Neste intento, buscamos percebê-la inserida em um cenário social mais amplo. Neste campo musical, que é plural e está em constante transformação, atuam os mais variados músicos, oriundos de diferentes escolas de formação e que disputam espaços de trabalho com a música. Para desdobrar todas essas histórias vamos conversar com outros autores que também trabalharam com estes temas.


			Revisão bibliográfica


			A cultura musical de Porto Alegre é um tema que poucos autores estudaram. No entanto, mesmo diminuta, podemos perceber como têm sido compreendidas algumas formas de participação da população negra e sua contribuição para a construção desse campo musical. Entre esforços que visavam ora silenciar e ora demarcar esta presença, tais interpretações também estiveram na base das elaborações intelectuais sobre a identidade regional, que pretendiam padronizar práticas sociais e culturais muito diversas. Em contrapartida, outras análises repousaram sobre a diversidade das próprias práticas sociais e culturais, que, por sua vez, problematizam, complexificam e reconstroem esta mesma identidade regional. 


			Como veremos com maior detalhe no Capítulo 1, algumas obras de referência que alimentaram as enciclopédias de música brasileira, difundido determinadas interpretações desse cenário cultural.4 A principal delas, escrita por Antônio Corte Real em 1980, compreende que a cultura musical do Rio Grande do Sul é marcadamente erudita. Diversas instituições musicais, em sua maioria localizadas em Porto Alegre, foram elencadas para demonstrar a presença dessa música. Porém, a principal razão dessa caracterização decorria da elevada imigração europeia presente no Rio Grande do Sul.5 Nesse tipo de perspectiva, ocorre um silenciamento sobre a presença da comunidade negra e de sua cultura. Essas estavam excluídas do cenário regional, que seria marcado pelos imigrantes europeus. Interpretações como essas dialogam e ajudam a construir noções estabelecidas no senso comum que compreendem o Rio Grande do Sul como o “estado europeu do Brasil”, ou mesmo que o samba e as demais formas musicais populares vinculadas à população negra não caracterizam sua vida cultural. 


			Embora essa perspectiva ainda influencie recentes pesquisas, manifestações culturais e musicais vinculadas à comunidade negra já haviam recebido atenção nos ambíguos trabalhos de folcloristas e foram silenciadas por Corte Real. Por exemplo, o folclorista Dante de Laytano, influenciado por Gilberto Freyre, entre as décadas de 1940 e 1950, dedicou-se aos estudos das raízes populares, tradições, vestuários, festas religiosas, dentre outros, procurando pensar a contribuição cultural do africano no Rio Grande do Sul.6 Athos Damasceno Ferreira, por sua vez, demarca a participação dos negros em festejos populares de Porto Alegre no século XIX, tais como o Carnaval e os Ternos de Reis.7 Embora brevemente mencionados, sua presença é visível basicamente no calor das discussões sobre a abolição da escravidão, compreendida por este autor como nobre campanha humanitária em prol dos irmãos escravizados, mantendo a noção de uma sociedade sem grandes conflitos. Nesse caso, a questão não é mais invisibilizar a presença negra, mas percebê-la como se fossem curiosidades de outrora. De forma despolitizada, foi demarcada sua presença, porém em uma sociedade harmonizada e caracterizada pela democracia racial e social. 


			Na ausência de trabalhos sobre o tema, principalmente a partir da década de 1980, alguns jornalistas e músicos, tais como Hardy Vedana8 e os biógrafos de Lupicínio Rodrigues, empenharam-se para trazer à tona um pouco do cenário musical e seus músicos, com quem conviveram ou tiveram a oportunidade de apreciar. Hardy Vedana, por exemplo, proporciona uma outra visão da música de Porto Alegre em seus livros bastante informativos e repletos de fotografias, partituras e, inclusive, antigas gravações. Embora careça de análises mais profundas, Vedana tem o mérito de afirmar, na mesma década em que Corte Real sustentou a erudição como cultura musical local, que a Cidade de Porto Alegre vivia um caso único no país. Na introdução de seu livro Jazz em Porto Alegre, o autora afirma que tem a “[...] intenção de cobrir uma lacuna” e demonstrar que “[...] depois da cidade do Rio de Janeiro, Porto Alegre é a cidade que mais se identifica com a verdadeira música popular brasileira”.9


			Essa bibliografia produzida por folcloristas, músicos e jornalistas reproduz, mesmo que indiretamente, as disputas analíticas sobre um cenário cultural e social que é heterogêneo, assim com as tentativas de torná-lo coeso. Música erudita, imigração, europeus, instituições musicais, africanos, festejos, abolição e música popular foram alguns dos elementos componentes da cultura musical local e que demarcaram as pautas interpretativas. 


			A partir da década de 1990, começaram a despontar alguns trabalhos acadêmicos que aprofundaram esses termos e trouxeram grandes contribuições sobre o passado musical e o protagonismo de setores negros na cultura local. Alexandre Lazzari10, por exemplo, problematizou o livro de Athos Damasceno Ferreira sobre o carnaval do século XIX, demonstrando a variedades de significados e disputas impressas no festejo que permeavam as tensões políticas, as tentativas de ordenamento social e as discussões sobre cidadania que marcaram o processo da emancipação escrava. Márcia Ramos de Oliveira11, por sua vez, aprofunda a trajetória de Lupicínio Rodrigues, integrando-o ao meio social e ao local de sua formação, caracterizado por uma comunidade preponderantemente negra e de baixa renda que contribuiu para o desenvolvimento da música popular do famoso sambista. 


			Ainda tiveram destaque na historiografia local os festejos carnavalescos das décadas de 1930 e 1940, período marcado pela definição política e ideológica dos símbolos nacionais, centrada nas manifestações culturais populares. Iris Graciela Germano12 destaca a construção de uma identidade negra, vinculada às discussões sobre a identidade regional e nacional, por meio do Carnaval de rua, que, naquele período, se tornaria o principal foco do festejo na Cidade. Ao lado dos blocos e cordões carnavalescos, a autora demonstra a importância dos territórios historicamente vinculados à população negra para o desenvolvimento desse festejo e dessas identidades sociais. Marcus Vinícius da Rosa13, por sua vez, analisa no carnaval no mesmo período as práticas dos foliões e sua relação com o poder público e a imprensa na construção dos símbolos de nacionalidade. O autor destaca outras regiões urbanas também vinculadas ao carnaval popular que não eram, necessariamente, as caracterizadas majoritariamente por sua composição negra, que também integraram seu trabalho. 


			Algumas considerações em torno de outras atividades relacionadas à música marcaram presença, transversalmente, em trabalhos que analisam a população negra no período após a abolição, investigando sua vida associativa e seus locais de moradia. Liane Susan Müller14, ao mapear diversos clubes negros em Porto Alegre, no pós-abolição, localiza a vinculação dos fundadores das associações mais antigas com a Irmandade do Rosário. A autora tece considerações sobre as festas religiosas desenvolvidas a partir dessa irmandade e percebe sua influência nos festejos dos Ternos de Reis promovidos por clubes negros, na primeira década do século XX. Por sua vez, Jane Rocha de Mattos15, ao analisar as relações sociais na região conhecida como Areal da Baronesa, localiza a presença de uma banda formada por músicos negros, denominada Lyra Oriental, que também participou de algumas visitações dos Ternos de Reis. 


			Essas pesquisas se empenharam na divulgação das manifestações culturais vinculadas à comunidade negra e aprofundaram suas implicações políticas e sociais nesse período de profundas transformações nas relações sociais, marcado pelo processo de emancipação escrava e pela luta em torno dos direitos de cidadania. Também questionaram os pressupostos de uma identidade regional que privilegia, especificamente, a contribuição de grupos de origem europeia no Rio Grande do Sul16, e destacaram outras identidades étnicas e sociais igualmente importantes para a construção social, cultural e material de Porto Alegre atenta à comunidade negra. No entanto, sobre estas interpretações, podem-se traçar alguns pontos em comum. A música popular é a forma de exacerbação da cultura musical negra, principalmente por meio de festejos, tanto no período da escravidão como após sua abolição. Festas religiosas, Ternos de Reis, entrudo, carnavais e samba estão na base de seu repertório cultural. Essa mesma cultura musical tem locais específicos de sua irradiação no século XX. No caso, regiões da cidade caracterizadas por uma determinada composição étnico-racial — denominados na bibliografia como territórios negros urbanos. Sobre eles, devem-se tecer alguns comentários, mesmo que brevemente. 


			Mencionados por antigos cronistas, os territórios negros receberam atenção da historiografia local a partir das investigações baseadas na História Cultural, ao longo da década de 1990, principalmente por meio dos trabalhos de Sandra Jatahy Pesavento.17 Essa produção bibliográfica apontou a Colônia Africana, a Cidade Baixa e o Areal da Baronesa como territórios marcadamente de composição negra no período final do regime escravista e no período pós-abolição, formando um “cinturão negro” ao redor da região central, espaço privilegiado da vida administrativa, econômica e cultural das elites dirigentes. Em contraponto a esses territórios negros, havia outras regiões onde habitavam segmentos abastados voltados para a implantação da ordem burguesa e para a modernização urbana, o que gerou uma divisão espacial marcada pela diferenciação social.18


			Logicamente, essa noção de marginalização e de exclusão apreende um debate político colocado nas primeiras décadas do século XX e não dá conta da complexidade das relações sociais estabelecidas nessas regiões, condição que poderia ser alcançada acompanhando a atuação dos sujeitos que vivenciaram e dotaram de diversos sentidos estes mesmos espaços urbanos. Perceber apenas as representações emanadas por antigos cronistas e periódicos higienistas, delimita os locais da presença e de atuação da comunidade negra ao mesmo tempo em que cristaliza a noção de sua marginalidade.19 Tal situação foi confrontada por outros estudos que visam proporcionar uma imagem alternativa a partir das discussões étnicas, como fizeram Iris Germano e Jane Mattos, e demarcam a importância destes mesmos territórios na construção de identidade étnica, destacando os laços de solidariedade e o sentimento de pertencimento de seus moradores. As autoras também mostram que um recorte étnico estritamente delimitado não se verificava nessas regiões, o que também não impedia sua caracterização como regiões negras.20 Igualmente confrontando esta longa invisibilidade e estigmatização, têm sido publicados livros, projetos e diversas atividades voltadas para a valorização e divulgação da presença da população negra em Porto Alegre.21 De certa forma, por meio das disputas em torno da identidade regional contra reativas à exclusão e invisibilidade da comunidade negra, também se cristalizou no senso comum a imagem dessas regiões urbanas compreendidas prioritariamente como espaços de cultura popular vinculada aos negros. 


			No conjunto das interpretações sobre a cultura musical de Porto Alegre permite-se pressupor uma cidade segregada cultural e territorialmente, do final do século XIX às primeiras décadas do século XX. À população negra estavam definidos seus locais: na música, o carnaval e demais formas populares; na cidade, os territórios negros, circundantes ao centro da Cidade. Já para a população branca, caberia levar a efeito as “nobres tradições” culturais europeias e ocupar as zonas privilegiadas da Cidade, costumadamente, localizadas na região central. 


			Essas configurações direcionam novamente para outras noções de identidade nacional e cultura popular. Embora dialogue com os mesmos símbolos, obviamente não se trata da mesma identidade nacional desenvolvida no governo de Getúlio Vargas e sustentada teoricamente por Gilberto Freyre, que visava demarcar uma democracia racial e social. Também não se trata de uma percepção do Carnaval como uma festa na qual todos os brasileiros se igualam e se sentem pertencidos, com poucas variações regionais e que acompanhou uma linha evolutiva respondendo às modificações estruturais da sociedade, como defenderam Roberto Da Matta e Maria Isaura Pereira de Queiroz.22 Mas está bastante próximo das concepções que opõem uma cultura erudita ou oficial frente a uma cultura popular que resiste aos processos de dominação. Nessas formas culturais, separadas e em oposição, são apresentados pontos de interconexão a partir de sua circularidade, por vezes, agenciada por mediadores culturais.23 Essa forma de compreensão está bastante assentada na cultura popular, principalmente no Carnaval e no samba, do Rio de Janeiro. Mais especificamente, no papel das famosas “tias baianas”, que se tornaram um ponto de “origem” e “difusão” dessa mesma cultura popular.24


			A importância da “pequena África” para a construção da cultura popular no Rio de Janeiro pode ser, grosso modo, comparada com a importância dos territórios negros para a construção de uma cultura popular em Porto Alegre. Não há dúvidas sobre a importância desses espaços para a efetivação e a visibilização de atividades culturais e para a construção de identidades étnicas. Isso faz jus às experiências musicais e sociais de muitos grupos negros, já bem-fundamentado e demonstrado na bibliografia local. Por outro lado, atentar somente para esses espaços de atuação pode invisibilizar muitas outras experiências nas quais foram protagonistas contribuindo, tanto para a formação de variadas identidades sociais como para a construção da cultura musical de Porto Alegre.25 Diversos trabalhos têm-se empenhado em mostrar como os próprios festejos populares eram dotados de sentidos variados, permeados de disputas e protagonizados por grupos sociais heterogêneos em comunicação, percebendo-os como campo de conflito e de construções culturais muito diversas.26


			Martha Abreu, por sua vez, tem destacado que grande quantidade de pesquisas sobre a música popular não consegue manter um afastamento dos referenciais e marcos temporais tradicionais, que determinam o período pós-1930 como inaugural para a valorização da “música popular”, a partir da estratégia política getulista de oficializar o samba como música genuinamente nacional. Já o período da Primeira República costuma ser avaliado pelos insucessos dos dirigentes políticos e intelectuais em incorporar política e culturalmente os setores populares e outras manifestações legitimamente pátrias nos projetos de identidade nacional. A preferência por tais marcos, destaca a autora, contribui para “[...] colocar no esquecimento determinados atores sociais e para estreitar a análise de experiências e projetos no campo musical e político”27. Diante desse cenário, a autora avalia que, no presente, muitas pesquisas reforçam determinados julgamentos que visavam atender às demandas de outras épocas sobre a experiência cultural e política da Primeira República e sua dificuldade na definição do nacional. 


			Martha Abreu e Carolina Vianna Dantas também salientam que a questão da mestiçagem cultural não pode ser compreendida como um fenômeno homogêneo e seletivo no sentido de um pretenso branqueamento da cultura brasileira. Seus significados, usos e interlocutores eram diversos, assim como também eram as interpretações realizadas por intelectuais. Desde o final do século XIX e anteriormente à década de 1930, houve importantes esforços de intelectuais e folcloristas que investiram na construção de uma otimista versão musical mestiça que representaria uma identidade nacional brasileira. Em outras palavras:


			A valorização das “coisas africanas, negras e mestiças” nas práticas culturais brasileiras não precisou esperar a obra clássica de Gilberto Freyre, “Casa grande e Senzala”, publicada em 1933. Nem mesmo precisou esperar a emergência do samba para a celebração de uma pretérita música popular brasileira. Até pouco tempo atrás, admitia-se, no máximo, que, na década de 1920, com o movimento modernista, principalmente o paulista, os vetores do pessimismo sobre a influência africana e dos males da mestiçagem na cultura nacional começavam a se inverter.28


			Neste direcionamento, Martha Abreu tem demonstrado o quanto o campo musical do período republicano, além de pouco conhecido, é variado e complexo.29 Intelectuais, músicos e o público em geral já estavam discutindo, elaborando e consumindo conteúdos artísticos com temas nacionais e populares em diversos ambientes, transformando o campo musical em um canal de discussão e crítica dos problemas políticos da República. A autora mostra que músicos populares e negros conquistaram projeção em festas populares, nos teatros, no mercado editorial e na indústria fonográfica relacionada com a própria dinâmica das expressões populares, em busca de afirmação no mercado cultural.30 Inserido em uma heterogeneidade de manifestações, significados e interpretações, Martha Abreu pontua a necessidade de: 


			[...] passar a analisar o campo musical, erudito ou popular, em qualquer época, como local dos conflitos culturais e políticos. Em meio a muitas disputas musicais, estavam no centro do debate da Primeira República diferentes concepções do que se procurava definir como “música popular” e “música brasileira”; diversas expressões musicais e festivas selecionáveis, ou não, para símbolos de civilidade, nacionalidade e/ou regionalidade.31


			Os resultados de pesquisa obtidos por Martha Abreu são inspiradores para serem pensadas outras histórias a respeito da cultura musical negra e suas implicações políticas e sociais a partir de novos prismas. Frente a esses problemas historiográficos, elaboraram-se alguns questionamentos sobre o cenário musical de Porto Alegre: afinal, que cultura é essa tanto a de cidade como a da comunidade negra? O que há além do Carnaval (e dos festejos populares em geral)? Que outras experiências musicais protagonizaram em Porto Alegre? Como essas se articulam com as discussões sobre os direitos de cidadania? De que forma elas incidiram na elaboração identitária local, que, conforme se observou há pouco, é aparentemente contraditória? Que disputas permearam esta elaboração? Por fim, poderia ser escrita uma história social da música a partir das experiências de músicos e instituições negras que não tome necessariamente o Carnaval como ponto de partida, mas, sim, de chegada?


			Entre a identidade nacional, raça, cultura e classe


			Na década de 1930, consolidou-se a construção de uma identidade nacional que valoriza a mulata, a música dos negros e o Carnaval como símbolos nacionais. Desenvolvida como projeto político do governo de Getúlio Vargas e fundamentada por consagrados intérpretes do Brasil, como Gilberto Freyre, procurou estabelecer símbolos coesos dessa nacionalidade por meio da clássica fusão entre as três raças formadoras do Brasil e sua suposta relação interétnica harmoniosa, que fundamentou o “mito da democracia racial”. Para Renato Ortiz, as construções sobre a identidade nacional não podem se constituir como um prolongamento dos valores populares.32 Trata-se de discursos ideológicos que se estruturam no jogo da interação entre o nacional e o popular e que dissolvem a heterogeneidade da cultura popular. Estas construções ideológicas se definem “como uma concepção de mundo orgânica da sociedade como um todo (ou visando a totalidade) e como tal age como elemento de cimentação da diferenciação social”.33


			A elaboração de uma cultura nacional integradora, pautada nas contribuições harmoniosas de suas diferentes “raças”, ajuda a problematizar o período pós-emancipação e a se interrogar sobre o papel da música como forma de integração cultural e mobilidade social da população negra nas décadas anteriores. 


			O período que compreende as décadas finais do século XIX e as primeiras décadas do século XX foi marcado pelo acolhimento de teorias raciais norte-americanas e europeias por parte da elite letrada brasileira, pautando as interpretações sobre o passado histórico, bem como as perspectivas sobre o futuro desenvolvimento social e cultural. A apropriação das teorias raciais buscava solucionar as contradições de sua origem multiétnica, procurando um afastamento de seu passado escravista. Demarcando tentativas de elaborações identitárias nacionais e/ou regionais e embasando projetos políticos e ideológicos, estas teorias raciais, ao longo do processo de emancipação escrava e nas primeiras décadas da República no Brasil, objetivavam o branqueamento da população. Naturalizando as desigualdades sociais a partir de hierarquias raciais, essas concepções biológicas de raça foram plurais e adaptaram-se à realidade brasileira.34


			Tais teorias embasaram, por exemplo, as políticas públicas de imigração, que visavam a um progressivo embranquecimento do Brasil frente a um peculiar e lento processo de mestiçagem, além de solucionar o fornecimento de mão de obra com o final do trabalho escravo.35 Diversas pesquisas também demonstram que, ao longo do processo de emancipação, foram inauguradas novas formas de discriminação racial, assim como uma reconfiguração das políticas de dominação sobre os grupos populares que impedia a ascensão social dos negros. Alimentada por teorias raciais e políticas públicas, foi estabelecida, nesse momento, uma ideologia dominante que estigmatiza e marginaliza a comunidade negra e a população pobre de forma geral.36


			Para Antônio Sérgio Alfredo Guimarães, o racismo surgiu na cena política brasileira como doutrina científica justamente quando se avizinhavam a abolição da escravatura e a pretensa igualdade política e formal entre todos os brasileiros, sendo que a apropriação dessas teorias criou as bases científicas para o preconceito de cor. O autor também destaca que as desigualdades regionais, que se tornavam mais latentes entre o norte e o sul do país a partir da decadência econômica dos principais centros de produção, deram espaço para a difusão, entre as elites intelectuais, de ideias racistas, que buscavam justificar a marginalização dessas antigas zonas centrais, devida ao grande contingente de população negra e mestiça, tidas como entrave ao desenvolvimento e ao progresso material.37 Tal colocação auxilia como indicativo para pensar as apropriações das teorias raciais e suas implicações nas relações sociais no contexto do Rio Grande do Sul, visto que essa região recebeu grande quantidade de imigrantes europeus. 


			Desde o século XIX, produziu-se uma vasta literatura local que relega à escravidão e aos africanos um papel de menor importância na constituição da população e na formação social, reafirmando a imagem de uma sociedade sulina branca.38 Não há dúvidas de que a pressuposta ausência de africanos e seus descendentes no Rio Grande do Sul, e em Porto Alegre, é muito mais tributária das orientações ideológicas de antigos intelectuais calcados em “teorias científicas” do que era manifestado de fato nas práticas cotidianas. Nas últimas décadas, diversos estudos locais tem-se empenhado em descortinar a complexidade das relações sociais e raciais, pesquisando a presença dos africanos e de seus descendentes e demonstrando sua importância na construção social e cultural do Rio Grande do Sul.39


			Mecanismo de controle social, reordenamento do espaço urbano sob as justificativas do higienismo, moralização dos costumes, estigmatização dos negros e de seus locais de sociabilidade e moradia permearam a Cidade de Porto Alegre no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX. Eram variações dos significados da constituição das relações sociais racializadas que estavam vinculadas à reorganização do trabalho livre e às tentativas de ordenamento social, permeando as discussões sobre os direitos de cidadania nesse período.


			Por outro lado, essas configurações sociais são conflitantes com a noção de democracia racial que acompanhava a identidade nacional integradora da década de 1930. A construção dessa identidade, que elabora uma fusão harmoniosa e homogênea das três raças formadoras do Brasil (africanos, indígenas e europeus), centralizada na figura do mestiço e em formas culturais e musicais populares, insere-se em uma redefinição dos critérios que passaram a pautar a construção dessa mesma identidade nacional e a compreensão das relações sociais e raciais. 


			O discurso do racismo científico sofreu um deslocamento da noção de raça biológica para a cultura entre as décadas de 1920 e 1930, sob a influência da Antropologia Cultural de Franz Boas. Esse deslocamento resultou numa interpretação otimista da formação do caráter nacional, com uma interpretação positiva da história da miscigenação. Essa forma de análise acabou por retratar a identidade nacional por meio de um movimento de sincretismo cultural que buscava valorizar as diferentes culturas inseridas no Brasil, resultando numa aparente harmonização dos contrários, buscando, conforme destaca Martinez-Echazábal, dar aos elementos africanos e indígenas uma expressão nacional, incorporado a projetos pretensamente sincréticos que constituíram formas de hegemonia dos setores tidos como superiores em termos étnicos ou culturais40. 


			O principal expoente desse deslocamento, sem dúvida, foi Gilberto Freyre. Os seus principais livros, Casa Grande e Senzala (1933) e Sobrados e Mocambos (1936), questionam a afirmação aceita até então de que a miscigenação tenha causado um grande dano ao desenvolvimento do Brasil, sendo essas variedades étnicas, para o autor, uma grande vantagem à formação nacional. A análise de Freyre salienta a revalorização das relações dos variados componentes étnicos inseridos no período colonial monocultor e escravagista, que resultaram numa população etnicamente mestiça e portadora de uma cultura híbrida típica dessa sociedade agrária e patriarcal. A mestiçagem transformou a imagem do mulato em ícone da democracia racial e social, principalmente em oposição às tensas relações raciais nos Estados Unidos. 


			O trabalho de Gilberto Freyre, para Renato Ortiz, atende a uma “demanda social” alinhada com as orientações políticas do Estado visando consolidar o controle do desenvolvimento e das transformações sociais.41 Para o autor, a construção desta identidade nacional mestiça, assentada na relação harmoniosa entre suas diferentes “raças”, possibilita que todos se reconheçam como nacionais ao mesmo tempo que torna mais difícil o discernimento entre as fronteiras de cor, encobrindo os conflitos raciais.42 Peter Wade observou que, no discurso nacionalista sobre a mestiçagem na Colômbia, há uma tensão permanente entre uma imagem de homogeneidade e uma imagem de diferença contínua, onde uma depende da outra.43 Ela implica tanto uma mescla como uma separação contínua. Ao mesmo tempo que reafirma a existência de uma nação mestiça, composta de africanos, nativos americanos e europeus, contempla seu eventual desaparecimento. Nesse processo, a ênfase na diferença racial é central para a definição das elites como superiores.44 Na elaboração dessa ideologia, as contribuições das populações negras oferecidas à Nação não estavam desvinculadas das visões elitistas estereotipadas que existiam sobre os negros, no fim do período colonial, na América Latina. A noção de democracia racial sustentada por Freyre pouco contribuiu para o combate à discriminação racial e para a luta política em torno dos direitos de cidadania. Como pontua Thomas Skidmore, o valor prático de sua obra não estava na promoção de igualitarismo racial, mas, sim, “[...] para reforçar o branqueamento, mostrando de maneira vívida que a elite (principalmente a branca) adquirira preciosos traços culturais do íntimo contato com o africano (e com o índio em menor escala)”45.


			A democracia racial e social da sociedade brasileira interpretada como essencialmente benevolente, pautada pelo paternalismo, foi o foco da crítica realizada pela denominada Escola Paulista de Sociologia na década de 1960, que representou uma mudança substantiva no teor desses debates. Ela se propôs a pesquisar as relações raciais no Brasil, compreendidas intelectualmente, até então, como harmônicas, para percebê-las no âmbito das transformações estruturais da sociedade brasileira.46 Renomados intelectuais, como Florestan Fernandes, Octavio Ianni e Fernando Henrique Cardoso, entre outros, denunciaram a violência do sistema de domínio senhorial e a desigualdade social e racial na passagem da sociedade tradicional escravista para a sociedade moderna capitalista. Em suas interpretações, a violência da escravidão e a exploração econômica reificaram o escravo e foram elementos definidores de sua anomia. Marcados pela “herança da escravidão”, os descendentes de africanos foram marginalizados, ou tiveram uma mobilidade social diminuta, em decorrência de sua incapacidade adaptativa frente à estrutura de classe. 


			Entre o racismo científico, a democracia racial e a herança da escravidão, percebem-se as categorias raça, cultura e classe sendo empregadas separadamente e em oposição, embora correspondam a diferentes faces de um mesmo problema, para compreender e/ou solucionar as contradições de uma sociedade multiétnica e socialmente desigual. Suas escolhas atendem a debates políticos próprios de suas épocas e revelam, de certo modo, suas insuficiências tanto para compreender como para solucionar os problemas sociais e raciais, que são diferentes de acordo com cada perspectiva. 


			Porém, essas categorias não são previamente definidas e não estão em oposição. São construções sociais em permanente “fazer-se”, inseridas em contextos específicos, contraditórios e conflitivos. Suas dinâmicas são ritmadas pelo “termo ausente”, no caso, as experiências dos sujeitos que viveram naquele momento e que foram atuantes na mesma sociedade multiétnica e socialmente desigual. A reavaliação da democracia racial e da herança da escravidão não significa um afastamento dos conceitos de raça, cultura e classe que as fundamentaram. Pelo contrário, torna-se necessário problematizá-las em seus próprios termos, à luz das experiências dos sujeitos. Variados estudos da história social reavaliaram essas teses e permitiram um olhar mais aprofundado sobre a escravidão e o período pós-emancipação, ao priorizarem a ação histórica dos sujeitos, revelando variadas formas de atuação e seus projetos próprios, que os colocaram como interlocutores dos debates de sua época.47


			Pontos de Partida: entre conceitos e métodos


			Este trabalho parte dos pressupostos da História Social. Voltada à problematização dos diferentes níveis da experiência humana, caracteriza-se pela formulação de problemas específicos, que mediam o recorte de temas e de personagens, compreendo-os como sujeitos inseridos e atuantes em contextos historicamente definidos.48 Centrada na agência dos sujeitos e de suas consciências, anteriormente desconsiderados como elementos significativos nos processos de transformações políticas, a História Social visa contrapor grandes modelos economicistas autoexplicativos e/ou paradigmas essencialistas. Nesse processo, objetiva destacar a ascensão e o protagonismo do povo comum, omitidos das histórias oficiais e tradicionais, em uma mudança de perspectiva que ficou conhecida como “história vista de baixo”, cunhada pelo marxista britânico E. P. Thompson.49


			Thompson destaca que a pesquisa histórica necessita de uma lógica apropriada aos fenômenos que estão sempre em movimento e que evidenciam manifestações contraditórias. Para o autor, a “lógica histórica” corresponde a um método lógico de investigação adequado a materiais históricos destinado a testar hipóteses e eliminar procedimentos autoconfirmadores, em que o discurso de demonstração histórica consiste no diálogo entre conceito e evidência, constituindo a dialética do conhecimento histórico. Os conceitos, que são confrontados com as evidências, não podem ser compreendidos como modelos, mas, sim, como expectativas. Eles “[...] não impõem uma regra, mas apressam e facilitam a indagação das evidências”. Consequentemente, “[...] as evidências (e os acontecimentos reais) não obedecem às regras, e não obstante não poderiam ser compreendidas sem a regra, à qual oferecem suas próprias irregularidades”. Essas evidências raramente são constantes e estão em transição, ao lado dos movimentos do evento histórico, definidas somente, portanto, dentro de contextos particulares.50


			Ao problematizar a formação da classe operária inglesa, Thompson centrou sua análise no processo de constituição da consciência de classe amparada não apenas em termos econômicos, mas também culturais. Para o autor, as classe sociais não eram uma categoria, ou estrutura, previamente estabelecida, mas, sim, definida em sua efetiva construção histórica. O fazer-se das classes sociais ocorre “[...] quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas) sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus”. Destacando a agência do sujeito sobre tal processo de construção, Thompson compreende que a “[...] consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores, ideias e formas institucionais”51. Os costumes, normas, valores, expectativas e crenças também orientam as ações e escolhas dos indivíduos e seus coletivos, que marcam o processo de construção de identidades e os interesses de classe pautados por experiências em comum. Essas experiências, por sua vez, portam suas dimensões históricas, que devem ser analisadas em seus próprios termos, manifestados nos comportamentos, valores, condutas e costumes.


			Da mesma forma como considera que as classes sociais não eram previamente definidas e que estavam vinculadas a dinâmicas históricas particulares, Thompson também pontua que o costume está em fluxo contínuo, correspondendo a um campo para a mudança e a disputa, na qual interesses opostos apresentam reivindicações conflitantes. Para o autor, a cultura é uma arena de elementos conflitivos, apresentando suas próprias contradições sociais e culturais, permeadas de fraturas e oposições existentes dentro desse conjunto.52 Thompson destaca que a cultura plebeia não se auto define e nem é independente de influências externas. Ela assume sua forma defensivamente, em oposição aos limites e controles impostos pelos governantes patrícios. Compreende, portanto, que a cultura popular está situada no lugar material que lhe corresponde: “[...] localizado dentro de um equilíbrio particular de relações sociais, um ambiente de trabalho de exploração e resistência à exploração, de relações de poder mascaradas pelos ritos do paternalismo e da deferência”53. Inserida neste campo de disputas, a cultura popular também está marcada por um conjunto de diferentes recursos, no qual há sempre uma troca entre o dominante e o subordinado, o escrito e o oral, a aldeia e a metrópole.


			As orientações desenvolvidas por E. P. Thompson são de fundamental importância para este trabalho. A partir de sua compreensão sobre classe e cultura, percebem-se os processos de suas construções permeadas por diferentes forças conflitivas e que esses conceitos são inter-relacionados e se inserem nas mesmas disputas políticas e sociais. Além do mais, a utilização do conceito de “experiência” contribui para que se possa analisar tais questões em seus próprios termos, a partir das ações de diferentes grupos sociais em interlocução e inseridos em um mesmo contexto específico. 


			Direcionando esses pressupostos para um contexto pós-escravagista, devem-se articular outros conceitos, para que se consigam interrogar as evidências e responder ao problema de pesquisa. Antônio Sérgio Alfredo Guimarães destaca que as “raças” são “[...] construtos sociais, formas de identidade baseadas numa ideia biológica errônea, mas socialmente eficaz para construir, manter e reproduzir diferenças e privilégios”54. Embora não existam num sentido estrito, as concepções de raças foram utilizadas de forma plena, para classificar e orientar ações humanas, cujas diferenciações apenas “[...] têm significados no interior de uma ideologia preexistente”55. Dito em outras palavras: a noção de raça está longe de apreender caracterizações e classificações naturais entre seres humanos. Seus significados estão em permanente construção, disputas e negociações entre diferentes atores sociais. Estes realizam mais variados usos estratégicos da ideia de raça, visando consolidar ou confrontar privilégios, classificações e caracterizações historicamente definidas. 


			Outro conceito que se deve discutir é o de cultura, principalmente por, como procurou-se demonstrar anteriormente, cristalizar formas de expressão cultural vinculadas a determinados grupos étnico-raciais (por exemplo erudito/branco e popular/negro). Stuart Hall56 compreende que a cultura popular não são, num sentido “puro”, as tradições populares de resistência aos processos de moralização dos grupos populares nem as formas que as sobrepõem, mas, sim, o terreno sobre a qual as transformações são operadas. Para o autor, não existe uma “cultura popular” íntegra, autêntica e autônoma, situada fora do campo de força das relações de poder e de dominação culturais. Inserido nesse contexto de disputa, Hall destaca que o importante não são os objetos culturais intrínseca ou historicamente determinados, mas o estado do jogo das relações culturais: “o que conta é a luta de classe na cultura ou em torno dela”.57 Para o autor:


			Por definição, a cultura popular negra é um espaço contraditório. É um local de contestação estratégica. Mas ela nunca pode ser simplificada ou explicada nos termos das simples oposições binárias habitualmente usadas para mapeá-las: alto ou baixo, resistência versus cooptação, autêntico versus inautêntico, experiencial versus formal, oposição versus homogeneização. Sempre existem posições a serem conquistadas na cultura popular, mas nenhuma luta consegue capturar a própria cultura popular para o nosso lado ou o deles.58


			Stuart Hall destaca a importância de vincular essas elaborações a contextos específicos e historicamente determinados. Para o autor, essas identidades não apresentam uma continuidade com um passado essencializado e nem se encontram manifestadas como forças puras, visto que elas estão sujeitas às disputas políticas e culturais dinâmicas. Paul Gilroy, neste direcionamento, destaca que a experiência compartilhada na escravidão e na emancipação compreende o principal elemento das identidades negras inseridas no processo diaspórico.59 Essa noção de diáspora ultrapassa as perspectivas nacionais e conecta variadas experiências frente à dispersão das populações de origem africana nas Américas, no Caribe e na Europa. É a partir das experiências das lutas contra a discriminação racial que se delimita politicamente a identidade cultural dos negros no Ocidente, também marcada por processos de interconexões culturais diversos. 


			Peter Wade, ao estudar a música popular e música negra na Colômbia, nas primeiras décadas do século XX,60 destaca que essas têm que ser compreendidas em seus contextos históricos mutáveis. Estes incluem aspectos tão variados quanto as definições da identidade nacional, o capitalismo transnacional, a política local, a produção do saber acadêmico e o modo como as pessoas concebem a si mesmas como encarnando aspectos diferentes da herança da nação, exprimíveis por uma prática corporificada. Imbuídas em contextos e interpretações dinâmicos, as manifestações culturais protagonizadas pelos negros estiveram sujeitas a inúmeras leituras.61 Wade também enfatiza como os negros colombianos utilizaram uma ampla variedade de fontes culturais, sejam elas africanas, sejam europeias ou indígenas, para criar novas formas identificadas como negras no contexto colombiano. 


			A articulação entre diferentes formas musicais está na base também da construção das identidades diaspóricas, como destacou Stuart Hall. Para o autor os repertórios da cultura popular negra eram formados parcialmente por suas heranças e também determinados criticamente pelas condições diaspóricas onde as conexões foram forjadas. Para o autor, todas estas formas culturais são produtos de sincronizações parciais, de engajamentos que atravessam fronteiras culturais, de confluências de mais de uma tradição cultural, de negociações entre posições dominantes e subalternas, de estratégias subterrâneas de recodificação e transcodificação, de significação crítica e do ato de significar a partir de materiais preexistentes. Por meio da apropriação, cooptação e rearticulação seletivas de ideologias, culturas e instituições europeias, ao lado de um patrimônio de origem africana, é que, para o autor, se elaboram formas culturais híbridas.62


			Ao analisar processos de criação musical no contexto de sociedades escravagistas ou pós-escravagistas, Martin Denis-Constant63 localiza o surgimento de novas formas musicais resultantes de processos de mistura e criação cultural engendradas neste cenário social. Para o autor, apesar do contexto de violência e dominação extrema, a escravidão colocou em comunicação povos de diferentes origens proporcionando grande variedades de contatos, trocas e misturas:


			Os contatos entre colonos, escravos e indígenas trazem transferências culturais que produzem as mestiçagens de onde surge a criação. O que está em jogo para todas as partes dessa mistura não é nada mais nada menos do que a invenção de uma sociedade na qual todos precisam viver, por opção, por acaso ou por coerção. Ora, não apenas essa sociedade deverá ser construída, mas será preciso ainda dar-lhe sentidos, sentidos esses que variam segundo os grupos que os imaginam, mas que não podem ser isolados de forma estanque uns dos outros. A mestiçagem de onde parte a crioulização deve ser entendida antes como um esforço de criação que visa dominar o ambiente e a entender, e depois muitas vezes mudar, as posições respectivas ocupadas por seus diferentes habitantes. Nas Américas, as línguas e as religiões trouxeram muitas confirmações desse processo. As coisas não são diferentes no caso da música.64


			Denis-Constant compreende que estes processos de mestiçagens, inovações e criolizações, “da qual tanto senhores quanto escravos foram parte” e que criam novas formas musicais, estão ligados a sistemas de dominação e às estratégias inseparáveis de resistência, de acomodação e de poder. Estas fronteiras fluidas, tanto nas interpretações como nas práticas sociais, nos leva a perceber que esta cultura musical brasileira, ou provavelmente de qualquer outra sociedade pós-escravagista, tem por característica formas híbridas. As atribuições destas variadas formas culturais, umas vinculadas aos brancos e outras aos negros, umas populares e outras eruditas, inserem-se no dinâmico campo de disputas que visam demarcar tanto as formas de dominação como as formas de resistências. 


			A identidade nacional harmonizadora e homogeneizadora, centrada na figura da mulata, do samba e do Carnaval, ao lado de diversos outros símbolos (fomentada pela política cultural do período varguista, ancorada por interpretes do Brasil canonizados, como o Gilberto Freyre), pode ser considerada, grosso modo, como vencedora frente aos projetos políticos e ideológicos anteriores, preocupados em apagar a presença africana, compreendida como fonte de atraso social e cultural. A incorporação das manifestações populares e negras na cultura nacional, seguindo a construção ideológica da mestiçagem (Freyre e Estado Novo), não deixa de delimitar um espaço e uma forma de atuação desses mesmos setores sociais. Inserida nesta construção, são retirados ou esvaziados importantes espaços e formas de reivindicação políticas, inclusive a parti das próprias manifestações culturais. Ao mesmo tempo que propõe elaborar coesão a partir do ícone do mestiço (resultado da fusão das três diferentes “raças” formadoras do Brasil), ela também demarca, indiretamente, a distinção e consolida a imagem do que é o branco e sua cultura no cenário cultural, que nunca deixou de ser multifacetado. 


			Embora se tenha largamente sido difundida uma noção de polarização entre as diferentes formas musicais relacionadas com as origens étnicas de sua multifacetada população, associando a música erudita às populações brancas (principalmente de origem alemã e italiana) e a música popular à população negra, este trabalho não pretende confirmar se havia ou não uma oposição entre a música erudita e a popular. Para isto, será priorizado o uso da noção de “cultura musical” que permite maior flexibilidade na caracterização entre variadas formas e linguagens musicais. O interesse deste trabalho reside em problematizar, por meio da atuação dos sujeitos, como essas categorias estavam em negociação e se articulam com as discussões sobre os direitos de cidadania.


			Estas configurações contribuem para que se possam avaliar as caracterizações e os locais sociais sobre a cultura musical de Porto Alegre consolidados tanto na historiografia como no senso comum. Para isto, precisa-se percebê-la como uma arena de conflitos permeada de disputas e negociações frente ao processo de reconfiguração das relações sociais de trabalho e as discussões em torno dos direitos de cidadania. A partir das experiências de parte da população negra, pode-se verificar como a atividade musical, entre seus diversos usos estratégicos, foi utilizada como forma de mobilidade social e como uma ferramenta de luta contra as discriminações raciais e as desigualdades sociais. Ao fazer-se isto, também tornam visíveis variadas aspirações e projetos políticos próprios da comunidade negra, permeados por uma série de aproximações e distanciamentos que os colocam como interlocutores importantes nos debates políticos de sua época. 


			Apresentação dos capítulos e dos documentos históricos


			Este livro está dividida em três capítulos, além desta “Introdução” e das “Considerações Finais”. O Capítulo 1 tem por objetivo perceber como a cultura musical de Porto Alegre foi interpretada e disputada por diferentes setores na década de 1920, por meio da criação da Banda Municipal de Porto Alegre em 1925, colocando em diálogo a elite letrada, o poder público e setores da comunidade negra, em frente às tensões resultantes da transformação desse conjunto musical. A problematização dessa instituição musical tem por fim perceber quais eram os termos desse debate e como estava articulada a relação entre a música e a população. Também se pretende problematizar como as obras de referência interpretaram essa mesma cultura musical. No Capítulo 2, objetiva-se adentrar parcialmente na vida social da comunidade negra por meio das associações civis para perceber como alguns parâmetros culturais e étnicos são negociados frente à ideologia dominante. Por meio de algumas bandas de música e grupos teatrais procura-se analisar como esta cultura musical esteve articulada a diferentes projetos políticos relacionados a formas de comportamento, mecanismos de instrução e formas de visibilidade pública. Marcada por dinâmicos processos de aproximações e distanciamentos no interior desta comunidade negra, este capítulo visa acompanhar alguns debates que permearam a prática desta cultura, revelando diferentes usos e leituras da atividade musical. Além da vivência nesta rede associativa negra, procura-se também acompanhar a circularidade de alguns grupos no espaço público demarcando sua visibilidade e participação na construção da vida cultural e política de Porto Alegre. No Capítulo 3, por sua vez, procura-se demonstrar que a elaboração desta cultura musical também atendia a um processo de profissionalização. A construção da categoria profissional do músico foi marcada por disputas principalmente por meio de instituições que visavam legitimar determinadas escolas de formação musical e a regulamentação deste mesmo mercado de trabalho em ampla expansão. Atento às negociações e à circulação entre diferentes espaços de ensino e trabalho com a música, procura-se acompanhar a integração de diversos musicistas negros neste campo profissional. Frente a este disputado mercado de trabalho, que era heterogêneo, estes mesmos músicos acionaram sua ampla apropriação cultural estrategicamente na conquistas de postos de trabalho, por vezes, marcadamente diferentes um dos outros. Por fim, procuramos compreender este cenário musical e profissional como um campo de disputas permeado por tentativas variadas de legitimação. 


			Como fontes principais deste trabalho, são utilizados os jornais A Federação e O Exemplo. O jornal A Federação foi o veículo de divulgação do Partido Republica Rio-Grandense e órgão oficial dos poderes estadual e municipal. Fundado em 1884, foi publicado até 1937. Também divulgou, anualmente, os Relatórios Municipais, nos quais podem ser acompanhados algumas instituições públicas e o posicionamento oficial da municipalidade. O jornal O Exemplo foi um periódico redigido por lideranças negras, fornecendo diversas informações sobre a vida social, indicando atividades sociais e culturais realizadas. Pela sua leitura, podem-se perceber os debates sobre as estratégias de mobilidade social e o combate ao preconceito e à discriminação racial. Como fontes secundárias, foram consultados os Relatórios dos Presidentes da Província e os Relatórios dos Presidentes dos Estados Brasileiros, utilizados para traçar um perfil de algumas instituições musicais e educacionais públicas. Procedimento semelhante empregado aos Almanaques da Brigada Militar. Também foram consultados os Livros de Atas do Centro Musical Porto-Alegrense, para localizar a participação de determinados músicos nessa instituição. 


			O jornal O Exemplo circulou primeiramente entre 1892 e 1897. Retomou suas atividades em outras duas situações, entre 1902 e 1905, depois entre 1908 e 1911. Passou a ser publicado novamente em 1916 mantendo-se ativo até 1930, quando encerrou suas atividades. Os exemplares foram consultados nos seguintes arquivos: Biblioteca Rio Grandense, para a década de 1890; Núcleo de Pesquisa em História (PPGH/UFRGS) e Museu de Comunicação Social Hipólito José da Costa (Porto Alegre/RS) para os anos de 1902 a 1905 e 1908 a 1911; Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro/RJ), para os anos de 1916 e 1919; Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, para os anos de 1920 a 1930.65 O jornal A Federação e os Relatórios dos Presidentes da Província e os Relatórios dos Presidentes dos Estados Brasileiros foram consultados no acervo on-line do portal de periódicos nacionais da Fundação Biblioteca Nacional (Hemeroteca Digital Brasileira). Esta ferramenta possibilita a realização de buscas nominais. Primeiramente foram analisadas a edições do jornal O Exemplo, em que foram mapeadas diversas associações, músicos e os principais debates relacionados à música e seus locais de atuação. As informações foram contrapostas e complementadas com uma leitura do jornal A Federação.


			Tendo essas preposições como ponto de partida, percorrem-se as ruas de Porto Alegre, para acompanhar sua vida cultural, objetivando perceber, na relação da população com a música, como se deu esse processo de formação cultural, suas tentativas de ordenamento e legitimação, assim como foram construídas as formas de mobilidade social por parte da comunidade negra por meio da música.
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					11  Márcia Ramos de Oliveira, utilizando depoimentos dos antigos parceiros do Lupicínio Rodrigues, ao lado do histórico do biografado, destaca os movimentos culturais associados ao desenvolvimento musical popular na Ilhota e na Cidade Baixa e os meios que possibilitaram o desenvolvimento artístico de Lupicínio Rodrigues. Para a autora, sua vivência em uma comunidade preponderantemente negra, de baixa renda, habitando zonas periféricas e circulantes da capital, sujeita à ação das águas e das forças policiais, contribuiu para o fortalecimento dos laços de solidariedade. Uma grande afinidade proporcionou as várias manifestações culturais ligadas por um imaginário próprio de grupo racial e socialmente marginalizado. Essas características explicam, conforme a autora, a extrema musicalidade existente nessa zona da Cidade, assim como sua identificação com os ritmos africanos, que originaram “um outro carnaval” em Porto Alegre. Ver: OLIVEIRA, Márcia Ramos. Lupicínio Rodrigues: a cidade, a música e os amigos. 1995. Dissertação (Mestrado em História) – UFRGS, Porto Alegre, 1995.


				


				

					12  A dissertação de Iris Graciela Germano analisa a construção de uma identidade negra por meio do Carnaval popular, durante as décadas de 1930 e 1940, em Porto Alegre, utilizando jornais, revistas e depoimentos de antigos carnavalescos. Demonstrando os diferentes modos como os grupos negros se apropriaram da festa carnavalesca, a autora destaca as mudanças das representações em torno do carnaval, frente às discussões da formação de uma identidade regional e nacional, bem como a eleição de seus símbolos representativos. Atenta à heterogeneidade dos carnavais negros da Cidade, enfatiza as hierarquias sociais internas, bem como as fronteiras simbólicas relacionadas às categorias de cor e classe na construção de identidades múltiplas, como negros, gaúchos e/ou brasileiros, operando separadamente ou em conjunto, de acordo com as demandas sociais. Destaca ainda as regiões urbanas marcadamente negras, de onde partiam os blocos e cordões, tais como Areal da Baronesa, Ilhota, Cidade Baixa, Cabo Rocha e Colônia Africana. Ver: GERMANO, Iris Graciela. Rio Grande do Sul, Brasil e Etiópia: os negros e o carnaval de Porto Alegre nas décadas de 1930 e 40. 1999. Dissertação (Mestrado em História) – PPGHIS-UFRGS, Porto Alegre, 1999. 
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